
MINISTÉRIO DA SAÚDE
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

RESUMO EXECUTIVO DA DUCENTÉSIMA NONAGESIMA REUNIÃO ORDINÁRIA
DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS 

Data: 16 e 17 de fevereiro de 2017
Local:  Plenário do Conselho Nacional de Saúde “Omilton Visconde” – Ministério da
Saúde, Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo B, 1º andar – Brasília/DF.
 
OBJETIVOS DA 290ª REUNIÃO ORDINÁRIA:
1) Apresentar, discutir e debater sobre Planos de Saúde Acessíveis.
2)  Promover  interação  com conselhos  de  saúde,  entidades  e  movimentos  sociais
para, em conjunto, discutir ações estratégicas de prevenção, combate e controle das
doenças causadas por arbovírus. 
3)  Apreciar e deliberar sobre os pareceres da Comissão Intersetorial  de Recursos
Humanos e Relações de Trabalho – CIRHRT/CNS.
4) Apreciar e deliberar sobre as demandas da Comissão Intersetorial de Orçamento e
financiamento – COFIN/CNS, tais como: diretrizes que norteiam a elaboração da Lei
de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2018 e Programação Anual de Saúde - PAS 2017.
5)  Analisar  e  debater  a  minuta  de Portaria  aprovada pela  Comissão Intergestores
Tripartite – CIT que trata das transferências da União.  
6)  Acompanhar, refletir e rever possíveis encaminhamentos referentes às temáticas
da 1ª Conferência Nacional de Vigilância em Saúde e da 2ª Conferência Nacional de
Saúde das Mulheres.

ITEM 1 – APROVAÇÃO DA PAUTA DA 290ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS 
Coordenação: conselheiro Geordeci Menezes de Souza, da Mesa Diretora do CNS 
Apresentação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS

Deliberação: aprovada a pauta da 290ª RO por unanimidade. 

ITEM 2 – EXPEDIENTE - Relatório da Mesa Diretora. Justificativa de ausências.
Apresentação de Convidados (as) e Novos (as) Conselheiros (as). Informes.  
Relatório da Mesa Diretora -  informe sobre a última reunião da Mesa Diretora do
CNS. 
Apresentação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS 

Para conhecimento. Não houve deliberação.
Justificativa  de  ausências:  Antonio  Pitol;  Artur  Custódio  M.  de  Souza;  José
Vanilson Torres da Silva; e Nelcy Ferreira da Silva.  

Apresentação de  novas conselheiras:  Maria  Conceição da Silva;  Ana Sandra
Fernandes Arcoverde Nóbrega; e Marina Monteiro de Castro e Castro. 
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INFORMES
1) Informes sobre: registro de patentes; participação na posse da presidência da
Fiocruz; e Campanha sobre Educação à Distância – EAD. 
Apresentação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS 

2) Informe sobre a proposta do prefeito de São Paulo de fechar as farmácias dos
postos de saúde e passar a distribuir medicamentos do SUS por meio da rede
comercial
Apresentação: conselheira Marisa Fúria Silva 

Encaminhamento:  pautar  o  tema  na  Comissão  Intersetorial  de  Ciência,
Tecnologia e Assistência Farmacêutica – CICTAF e posteriormente no Plenário do
CNS; e levantar subsídios para debate deste tema.  

3) Informe FEMAMA sobre “Dia Mundial do Câncer” – 4 de fevereiro 
Apresentação: conselheira Carolina Abad

4) Informe sobre Nota da ANAIDS referente às novas modalidades de repasse do
Financiamento da Saúde no Brasil  colocadas  como portarias,  em janeiro  de
2017, pelo Ministério da Saúde após aprovação da CIT.
Apresentação: conselheiro Moysés Toniolo

5) Informe da Associação Brasileira dos Terapeutas Ocupacionais – ABRATO -
criação do Comitê do Cadastro Nacional de Inclusão de Pessoa com Deficiência e de
Avaliação Unificada de Deficiência, através do Decreto 8954/2017, de 11/01/2017.
Apresentação: conselheira Priscilla Viégas

6)  Informes da  Articulação Nacional  de Movimentos  e  Práticas  de  Educação
Popular em Saúde – ANEPS: curso de aperfeiçoamento em Educação Popular em
Saúde em 10 estados e início em mais três. Onde agentes comunitários, endemias,
outros  profissionais  e movimentos sociais.   Avaliação preliminar  dos educandos e
educadores, curso importante e que vem fortalecendo a educação popular em saúde
e o SUS; participação do Seminário CONITEC – 10 anos, em 5 e 6 de dezembro de
2016, juntamente com representantes da ANEPS das 5 regiões do pais. Divulgação
de tecnologias leves importantes para a saúde da população; XII encontro do MOPS,
8 e 9 de fevereiro de 2017, em Aracaju – destaque para a importância de fortalecer o
controle social; participação nas Conferências de Saúde da Mulher e de Vigilância em
Saúde e o SUS; e discussões das prioridades para os próximos anos.
Apresentação: conselheira Simone Maria Leite Batista.

7)  Informe do  Fórum das Entidades  Nacionais  de Trabalhadores na Área  de
Saúde  –  FENTAS.  Ofício  FENTAS nº  003/2017,  de  26  de  janeiro  de  2017,  que
manifesta preocupação com o movimento encabeçado pela Associação Nacional de
Peritos Médicos (ANMP) junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) de
inadmissibilidade da atuação de equipe multiprofissional, de forma interdisciplinar, em
avaliações/perícias e prescrições de Órteses, Próteses Ortopédicas não-implantáveis,
Meios  Auxiliares  de Locomoção e de Acessórios  (OPM)  no âmbito  do  INSS,  que
culminou com alterações em documentos oficiais do INSS que garantiam a inserção
da equipe multiprofissional. 

Apresentação: conselheira Denise Torreão C. da Silva

8) Curso de capacitação e atenção às pessoas com hanseníase – será realizado
pela  Associação  de  Fisioterapeutas  do  Brasil  –  AFB,  em  parceria  com  CMS  de
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Fortaleza e Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional – CREFITO – 6ª
Região.  Data: segunda semana de maio de 2017. 
Apresentação: conselheira Clarice Baldotto 

9)  Informe  sobre  a  participação  da  conselheira  Vânia  Lúcia  Ferreira  Leite,
representando o CNS, na reunião conjunta do Conselho Nacional de Assistência
Social com os Conselhos Nacionais e setoriais de Garantia e Defesa de Direitos  
para  debate  do  PL  287  e  encaminhamentos  sobre  o  Benefício  de  Prestação
Continuada – BPC. 
Apresentação: conselheira Vânia Lúcia Ferreira Leite

Na reunião, foram definidos os seguintes encaminhamentos: elaborar minuta de
recomendação aos parlamentares sobre o PL 287 (conselheira  Vânia Lúcia Leite
elaborou o texto e propôs enviar para debate nas Comissões  Intersetorial de Atenção
a  Saúde  nos  Ciclos  de  vida  (CIASCV)  e  Intersetorial  de  Atenção  a  Saúde  das
Pessoas com Deficiência (CIASPD)); e pautar debate deste tema na próxima reunião
do CNS (MDSA colocou-se à disposição para explanar a respeito).  

Encaminhamento: aprofundar o debate sobre as consequências da reforma da
previdência nos benefícios previdenciários relacionados com as ações de saúde (PL
287) nas Comissões de Ciclos de vida  (CIASCV), Intersetorial de Atenção a Saúde
das Pessoas com Deficiência (CIASPD) e nas Comissões Intersetoriais de Recursos
Humanos  e  Relações  de  Trabalho  (CIRHRT)  e  de  Saúde  do  trabalhador  e
Trabalhadora (CISTT); pautar o tema posteriormente no Plenário do CNS com tempo
necessário para aprofundar o debate;  e enviar a minuta de recomendação para a
coordenação da CIASCV, da CIASPD, da CIRHRT e da CISTT.  

EXTRA 
Informe sobre a aprovação do Projeto de Lei n°. 200/2015 no Senado Federal, no dia
15 de fevereiro de 2017 e envio à Câmara dos Deputados. 

A esse respeito, o Plenário apreciou minuta de recomendação, elaborada pela
CONEP/CNS (item 8 da pauta). 

INDICAÇÕES 
1)  VIII  Fórum Social  Pan-Amazônico.  Data:  28  de  abril  a  1º  de  maio  de  2017.
Horário:  8h  às  18h.  Local:  Taraporto  –  Peru.  Tema  sugerido  a  ser  pautado:  “A
Democracia e o impacto na saúde indígena”. Proposta: oito vagas para participação
do Conselho Nacional de Saúde: duas vagas para a Comissão Intersetorial de Saúde
Indígena – CISI;  duas vagas para a Mesa Diretora; e quatro vagas para o Pleno,
sendo:  duas vagas para o segmento de usuários,  uma vaga para o segmento de
gestores e uma vaga para o segmento de trabalhadores.
Indicações: conselheira Agleildes Arichele Leal de Queirós (“Liu Leal”); conselheiro
Wanderley Gomes da  Silva;  e  conselheira  Jani  Betânia  Souza  Capiberibe.  Os
representantes da CISI/CNS e da Mesa Diretora do CNS serão informados à SE/CNS.

2) Constituição de Grupo de Trabalho para atualização da Carta dos Direitos dos
Usuários.  Prazo: 30 dias. A intenção é utilizar a Carta como veículo de mobilização
para as conferências temáticas previstas para 2017.
Indicações:  conselheira  Priscilla  Viegas  Barreto  de  Oliveira;  e  um  conselheiro
representante do CONASEMS (a indicar). 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CNS 2016
Apresentação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS    
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Deliberação: aprovada, com uma abstenção, a prestação de contas do CNS. A
Secretaria-Executiva  do  CNS  deverá  preparar  planilha  com  comparativo  entre  o
programado  e  executado  e  detalhamento,  em  separado,  das  atividades
realizadas/executadas pelo CNS e das quais o Conselho apenas participa. 

ITEM 3 – PLANOS DE SAÚDE ACESSÍVEIS
Apresentação: Francisco de Assis Figueiredo, Secretário de Atenção a Saúde –
SAS/MS
Coordenação: conselheira Francisca Rêgo Oliveira  Araújo,  da Mesa Diretora  do
CNS 

Deliberação: neste ponto de pauta, o Plenário decidiu: a) reiterar o pedido ao
Ministério da Saúde que disponibilize cópia do ofício, enviado à Agência Nacional de
Saúde - ANS, com síntese dos debates do GT que tratou do tema, para conhecimento
do  teor  do  documento;  b)  pautar  debate  na  Comissão  Intersetorial  de  Saúde
Suplementar – CISS/CNS sobre dois temas: proposta de planos de saúde acessíveis
(com  convite  ao  Presidente  da  ANS)  e  autogestão  (sugestão:  UNIDAS  envie
informações para serem disponibilizadas nas reuniões do CNS enquanto se aguarda
debate na Comissão). Após discussão na CISS/CNS, os temas serão pautados no
CNS; c) registrar o debate deste item na íntegra em ata; e d) pautar debate no CNS
para definir a competência da representação do CNS em espaços externos de debate
(grupos de trabalho, fóruns, reuniões, entre outros).  

ITEM 4 – RADAR - Debate On-line sobre Arboviroses 
Composição da mesa: Alessandro Chagas, representante do Conselho Nacional de
Secretarias  Municipais  de  Saúde-CONASEMS;  Nereu  Henrique  Mansano,
representante do Conselho Nacional de Secretários de Saúde – CONASS;  Rodrigo
Frutuoso, representante da Secretaria de Vigilância em Saúde – SVS/MS; Sérgio de
Andrade Nishioka, SVS/MS; Mariana Leal, assessora da Secretaria de Vigilância em
Saúde/MS; e Betânia Ramos Meireles, representando o DEGES/SGTES/MS 
Coordenação: conselheiro Ronald  Ferreira  dos  Santos,  Presidente  do  CNS;  e
conselheiro Neilton Araújo de Oliveira 

Deliberação:  como resultado do debate on-line sobre arbovirose, o Plenário
decidiu: a) solicitar a elaboração de boletim específico voltado ao CNS, considerando
as informações trazidas e os  debates no Plenário  do  Conselho;  b)  pautar  temas
diversos  (transversais)  no  ponto  Radar  (os  conselheiros  poderão  encaminhar
sugestões à Mesa Diretora do CNS); e c) reiterar a solicitação ao Ministério da Saúde
de  estudos  e  divulgação  sobre  o  impacto  da  vacinação  da  febre  amarela  para
pessoas com doenças crônicas e imunodeprimidos, lúpus, HIV/AIDS, hepatites virais,
HTLV.

Neste  ponto,  o  Ministro  de  Estado  da  Saúde,  Ricardo  Barros,  esteve  na
reunião  do  Conselho  e  debateu  temas  livres  de  acordo  com  as  perguntas  dos
conselheiros 

Deliberação: pautar debate sobre modelo de atenção à saúde, com convite ao
Ministro da Saúde e representantes do CONASS e do CONASEMS; solicitar à COFIN
estudo  sobre  modelos  de  atenção  (contratualização);  e  distribuir  apresentação  do
Ministério da Saúde sobre “SUS Legal”. 

ITEM 5 – 2ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE DAS MULHERES - Eixo II – O
mundo do trabalho e suas consequências na vida e na saúde das mulheres
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Apresentação: Fernanda  Maria  Pessoa  Di  Cavalcanti,  chefe  da  Divisão  de
Articulação  do Trabalho  Infantil  e  Proteção ao  Adolescente  Trabalhador  e
coordenadora nacional do Projeto de Fiscalização para a Inserção de Pessoas com
Deficiência no Mercado de Trabalho do Ministério do Trabalho – MT; Joana Mustafa,
pesquisadora da Diretoria  de Estudos e Políticas Sociais  do Instituto  de Pesquisa
Econômica Aplicada – IPEA; Madalena Margarida da Silva, representante da Central
Única dos Trabalhadores – CUT; e conselheira Carmem Lúcia Luiz, coordenadora da
CISMU/CNS 
Coordenação: conselheira  Francisca Rêgo Oliveira  Araújo,  da Mesa Diretora  do
CNS

Deliberação:  realizar  estratégia  pré-conferência  para  debater  reforma  da
previdência (comissão avaliará a possibilidade dessa ação); e reforçar a solicitação de
visita à página do CNS e interação das informações disponibilizadas nesse espaço. 

ITEM 6 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE RECURSOS HUMANOS E RELAÇÕES
DE TRABALHO – CIRHRT
Coordenação: conselheira Cleoneide Paulo Oliveira Pinheiro, da Mesa Diretora do
CNS; e conselheiro Edmundo Dzuawi Omoré, da Mesa Diretora do CNS  
Apresentação:  conselheiro  Danilo  Aquino  Amorim,  coordenador-adjunto  da
CIRHRT/CNS

Informes da Comissão: a) debate sobre formação técnica e terceirização da
força de trabalho na 173ª RO/CIRHRT, em 1° de fevereiro de 2017;  b) realização da
primeira  reunião  do  Grupo  de  Trabalho  que  discute  as  Diretrizes  Curriculares
Nacionais dos cursos da área da saúde, em 31 de janeiro de 2017; c) convite feito à
Coordenadora  de  Avaliação  do  INEP,  Sueli  Macedo  Silveira,  para  participar  da
discussão do GT das DCNs, em 3 de março de 2017; d) discussão do PL 559/2015,
com  a  presença  dos  Deputados  Jorge  Solla  e  Laércio  de  Oliveira;  e)  aprovado
calendário  de  Reuniões  Ordinárias  da  CIRHRT/2017,  com a  observação  que  nos
meses de março, abril  e maio não haverá prazo de 10 dias de antecedência para
envio dos pareceres aos conselheiros nacionais de saúde, em virtude do acúmulo de
processos  nos  meses  de  dezembro/2016  e  janeiro/2017,  em  que  não  ocorreram
reuniões da CIRHRT; f) a segunda reunião do GT das DCNs será realizada em 3 de
março de 2017, para discussão das DCNs da Enfermagem e de diretrizes gerais a
todas  as  DCNs;  e  g)  discussões  que  foram  demandadas  pela  Mesa  Diretora  à
CIRHRT:  PL 4.278, de criação das Ouvidorias; debate dos peritos do INSS/órteses e
próteses; discussão do Programa Mais Médicos.

Além  dos  informes,  o  Plenário  analisou doze  pareceres  elaborados  pela
CIRHRT,  sendo  oito  insatisfatórios,  três  satisfatórios  com  recomendações  e  um
satisfatório. 

Deliberação: após análise, o Plenário aprovou, em bloco, com uma abstenção,
os  oito  pareceres  insatisfatórios  (no  processo nº  e-MEC 201505418,  da  Pontifícia
Universidade Católica do Paraná - Autorização Psicologia: letra "d", o Plenário decidiu
suprimir  a  palavra  "ousadia");  aprovou,  em bloco,  com duas  abstenções,  os  três
pareceres satisfatórios com recomendações; e aprovou o parecer satisfatório. 

ITEM 7 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE FINANCIAMENTO E ORÇAMENTO –
COFIN
Apresentação: Francisco  Funcia,  assessor  da  COFIN/CNS;  e  conselheiro
Wanderley Gomes da Silva, coordenador da COFIN/CNS
Coordenação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS 
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Neste ponto de pauta, o Plenário tratou de dois temas: diretrizes para definição
de prioridades  para as ações e serviços públicos de saúde (minuta elaborada pela
COFIN/CNS referente à definição de prioridades para as ações e serviços públicos de
saúde que integrarão a Programação Anual de Saúde e o Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 2018 da União); e minuta de portaria aprovada pela Comissão
Intergestores  Tripartite  –  CIT  na  reunião  de  26  de  janeiro  de  2017  (proposta  de
encaminhamento: documento com solicitação de esclarecimentos sobre a minuta que
a COFIN/CNS sugere ao Pleno do CNS para análise e encaminhamento ao Ministério
da Saúde, ao CONASEMS e ao CONASS).

Deliberação:  aprovada,  com uma abstenção e com os adendos feitos pelo
Plenário, a minuta de resolução referente à definição de prioridades para as ações e
serviços públicos de saúde que integrarão a Programação Anual de Saúde e o Projeto
de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2018 da União. Além disso, o Plenário decidiu
indicar,  para acompanhar o GT que está debatendo a minuta de portaria da CIT,
integrantes da COFIN (representantes dos segmentos de usuários e trabalhadores da
saúde, haja vista que os gestores já compõem o GT) e um representante da Mesa
Diretora  do  CNS;  encaminhar  o  documento  elaborado  pela  COFIN,  com  os
acrescimentos feitos em Plenário, às áreas responsáveis para resposta; pautar o tema
na  próxima  reunião  do  CNS,  com  tempo  necessário  para  o  debate;  enviar  as
sugestões/ponderações feitas em Plenário ao GT; solicitar cópia da minuta de portaria
aprovada pela  CIT;  e  agilizar  o  processo de composição do GT do CNS que irá
debater atenção básica e marcar reunião.  

ITEM 8 – 1ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE
Apresentação: conselheiro  Danilo  Aquino  Amorim,  coordenador  adjunto  da
Comissão Intersetorial  de Recursos Humanos e Relações de Trabalho – CIRHRT;
conselheiro  Fernando Pigatto,  coordenador da Comissão Intersetorial de Vigilância
em  Saúde;  Sônia  Brito,  representante da  Secretaria  de  Vigilância  em  Saúde  –
SVS/MS;  e  Edson  Donagema,  representante  da  Agência  Nacional  de  Vigilância
Sanitária - ANVISA
Coordenação: conselheiro Geordeci Menezes de Souza, da Mesa Diretora do CNS 

Deliberação: neste ponto de pauta, o Plenário decidiu: pautar debate sobre os
eixos  da  1ª  CNVS  nas  reuniões  do  CNS (na  291ª,  convidar  as  coordenações  das
Comissões  de  Alimentação  e  Nutrição  e  de  Ciência,  Tecnologia  e  Assistência
Farmacêutica);  e  apresentar  ao  Plenário  do  CNS  os  produtos  das  reuniões  das
Comissões Organizadora, Executiva, de Comunicação e Mobilização e a de Formulação
e Relatoria, bem como seus calendários de reuniões.

ITEM 9 – COMISSÕES INTERSETORIAIS DO CNS
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa – CONEP/CNS – apreciação da minuta
de resolução, elaborada pela CONEP/CNS, sobre o Projeto de Lei n° 200 de 2015,
que  trata  de  “Pesquisas  Clínicas  em  Seres  Humanos”,  aprovado  no  Plenário  do
Senado Federal, no dia 15 de fevereiro de 2017, e encaminhado para tramitação na
Câmara dos Deputados. 

Deliberação: a  respeito  deste  tema,  o  Plenário  aprovou  a  minuta  de
recomendação, elaborada pela CONEP/CNS, em que o CNS recomenda à Câmara
dos Deputados que rejeite o PLS n.º 200/2015 aprovado no Senado Federal. 

COMISSÃO INTERSETORIAL DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE – CIVS - apreciação de
duas minutas de recomendação, elaboradas pela CIVS. 
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Apresentação: Fernando Zasso Pigatto, coordenador da CIVS/CNS
A primeira  recomenda:  ao  Ministério  da  Saúde,  que  faça  uma  revisão  nas

metas do PPA 2016-2019 e nas metas da LOA 2017, relacionadas ao saneamento
básico, de forma a serem compatíveis com as metas do Plansab; que o Ministério das
Cidades,  responsável  pela  coordenação  do  Plansab,  participe  da  Sala  de
Coordenação e Controle do Ministério da Saúde, responsável pelo monitoramento das
enfermidades  relacionadas  ao  Aedes  Aegypt,  a  fim  de  que  as  ações  dos  dois
Ministérios  sejam integradas;  que o Ministério  das Cidades,  através da Secretaria
Nacional de Saneamento Ambiental, e o Conselho Nacional das Cidades indiquem,
respectivamente,  um  (a)  representante  cada  para  participarem  das  reuniões  do
plenário do Conselho Nacional  de Saúde -  CNS e integrarem como convidados a
Comissão Intersetorial de Vigilância em Saúde – CIVS; e que na pauta do “Radar”
durante as reuniões ordinárias do plenário do CNS sejam apresentados os resultados
do que já foi executado dos planos de saneamento básico. A segunda recomenda: 1)
ao  Ministério  da  Saúde:  priorização  de  participação  das  secretarias  e  setores  do
Ministério na elaboração do Plano de Ação Nacional para o Combate e Controle de
Resistência Microbiana, em especial  a Secretaria  de Atenção à Saúde -  SAS e a
Assessoria de Comunicação – ASCOM; designação de uma área específica para a
coordenação, articulação e monitoramento do Plano que deverá ser evoluído para a
definição de uma Política de Combate e Controle  de Resistência  Microbiana;  que
sejam contemplados os seguintes aspectos na elaboração do Plano de Ação Nacional
para  o  Combate  e  Controle  de  Resistência  Microbiana:  a)  a  articulação  com  as
lideranças dos movimentos sociais para a implementação das ações do Plano; e b)
mapear  e  avaliar  áreas  de  risco  de  desenvolvimento  de  RAM  e  fatores
socioeconômicos que motivam abandonos de tratamentos gerando ambiente para a
resistência microbiana; 2) ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento: que
seja  normatizada  e  fiscalizada  a  retenção  de  receitas  para  a  dispensação  de
antimicrobianos de uso animal; e 3) aos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde:
que o tema relacionado à Resistência Microbiana seja incluído nas pautas de reuniões
tendo  por  base  a  ata  da  Ducentésima  Octogésima  Oitava  Reunião  Ordinária  do
Conselho Nacional de Saúde – CNS. 

Deliberação: aprovadas, por unanimidade, as recomendações apresentadas. A
primeira, sem acréscimos e a segunda com as contribuições feitas em Plenário.  

COMISSÃO  INTERSETORIAL  DE  ATENÇÃO  A  SAÚDE  DAS  PESSOAS  COM
DEFICIÊNCIA – CISP/CNS - apreciação da minuta de recomendação elaborada pela
Comissão
Apresentação: conselheira Priscilla Viegas Barreto de Oliveira

No texto, o CNS recomenda ao Presidente do Instituto Nacional de Seguridade
Social – INSS: 1) A revogação do Despacho Decisório nº 45/DIRSAT/INSS, de 07 de
novembro  de  2016  que  altera  o  Manual  Técnico  de  Procedimentos  da  Área  de
Reabilitação Profissional Volume II;  2) retomada dos atos de perícia e prescrição de
Órteses, Próteses Ortopédicas Não-Implantáveis de Membros Superiores e Inferiores,
Meios Auxiliares de Locomoção e Acessórios por equipe multiprofissional legalmente
habilitada  para  a  tarefa,  de  forma  interdisciplinar;  e  3) A garantia  de  que sejam
convocados  à  participação  representantes  de  todas  as  áreas  técnicas,  categorias
profissionais envolvidas e órgãos de Controle Social, nos espaços de aperfeiçoamento
e revisão de normas vigentes sobre a matéria em questão. 

Deliberação: a recomendação foi aprovada com quatro abstenções.  
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ITENS EXTRAS 
INDICAÇÃO PARA A VAGA DO CONASS NA MESA DIRETORA DO CNS 

Deliberação: aprovada,  com  uma  abstenção,  a  indicação  do  conselheiro
Arilson da Silva Cardoso para compor a Mesa Diretora do CNS em substituição ao
conselheiro Jurandi Frutuoso. 

REPRESENTAÇÃO DO CNS EM EVENTOS EXTERNOS
Deliberação: o Plenário decidiu, por unanimidade, que representantes do CNS

em espaços e eventos externos terão representação plena, inclusive manifestando
voto, de acordo com os debates do CNS. 

PLANO DE TRABALHO E CALENDÁRIO DA CIASP/CNS – o documento foi enviado
à SE e a proposta é realizar a primeira reunião da Comissão nos dias 30 e 31 de
março de 2017. 

Encaminhamento: a Mesa Diretora do CNS verificará o plano de trabalho e
tentará executar o planejamento.  

SUBSTITUIÇÃO  NA  COORDENAÇÃO  DA  COMISSÃO  INTERSETORIAL  DE
SAÚDE  MENTAL  -  Conselheira  Ana  Sandra  Fernandes  Arcoverde  Nóbrega
assumiu a coordenação da CISM/CNS em substituição à ex-conselheira  Semiramis
Maria Amorim Vedovatto. 
Apresentação: conselheiro José Arnaldo Pereira Diniz

Para conhecimento. 

PASSAGENS 
Encaminhamento: na  próxima  reunião  do  CNS,  o  Ministério  da  Saúde

apresentará prestação de contas sobre a compra de passagens do CNS. 

Sugestão  de  pauta  para  o  item  Radar  na  291ª  Reunião  Ordinária:
desabastecimento de soro antiofídico nos estados; e papel da ANVISA no processo
de fiscalização e registro de agrotóxico. 
Apresentação: conselheira Juliana Acosta Santorum
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